
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 
CNPJ:18.667.212/0001-92 

Praça José Capistrano de Paiva, 69 - Telefax: (35) 3364-1206 
CEP: 37468-000 - Pouso Alto - Minas Gerais 

Projeto de Lei Ordinária n°J de 31/07/2013 

"Modifica dispositivos da Lei Ordinária n° 
329, de 17 de Marco de 2011 que Autoriza a 
participacüo do Municiio de Pouso Alto 
em consórcio intermunicial para 
gerenciamento de serviços de urgência e 
emergência na area da Saáde." 

0 Povo do MunicIpio de Pouso Alto, Estado de Minas Gerais, por meio 
de seus representantes legais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Ficam modificados os Arts. 10  e 30,  bern como seu § 1, da Lei 
Ordinária n° 329, de 17 de Julho de 2011, que passam a constar corn a seguinte 
redaçào: 

"Art. J0  Fica autorizado o MunicIpio de Pouso Alto aparticipar do Consórcio 
Intermunicipal de Scthde da Macro Regido Sul de Minas - CISSUL." 

"Art. 30 - 0 MunicIpio sornente entregará recursos ao CISSUL mediante 
contratos de rateio, cujo prazo de vigência nâo sera' superior ao das dotacöes 
que o suportern, ressaltando o disposto no § 1° do Art. 8° da Lei n° 11.107/2005. 

§ 10 - Para atender as despesas decorrentes da celebraçäo de contratos de 
rateio corn o CISSUL, deverão ser consignadas dotacöes próprias nas leis 
orçarnentarias futuras." 

Art. 2° - Esta modificação a Lei Ordinária entra em vigor na data de sua 
publicaçâo e será afixada no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal, 
conforme art. 33 da Lei Orgânica do MunicIpio. 

Prefeitura Municipal de Pouso Alto, 31 de Julho de 2013. 

Paulo Mancilha Rangel 
Prefeito Municipal 

Monica %eli Lopes 
Secretária do Gabinete 
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Mensagem no  027/2013 

ASSUNTO: Modifica dispositivo da Lei Ordinária nO  329, de 17 de Marco 
de 2011 que Autoriza a participacão do MunicIpio de Pouso Alto em 
consórcio intermunicipal para gerenciamento de servicos de urgência e 
emergência na area da Saüde. 

PROPONENTE: PODER EXECUTIVO. 
TRAMrFAçA0: Regime de Urgência. 
FU]NDAMENTAçAO: Competência: Art. I 
Lei Orgânica do MunicIpio. 
DATA: 31/07/2013 

Senhor 
Senhores 

Enviamos a apreciação desta Egrégia Casa, o Proj eto de Lei que 

"Modifica dispositivo da Lei Ordinária n 329, de 17 de Marco de 2011 que 

Autoriza a participação do MunicIpio de Pouso Alto em consórcio 

intermunicipal para gerenciamento de serviços de urgência e emergência na area 

da Saüde". 

0 presente Proj eto de Lei tem por fmalidade atualizar o nome do 

consórcio que articula a implantaçao do Servico de Atendimento Move! de 

Urgência - SAMU na regiAo do Sul de Minas Gerais do qual Pouso Alto é 

consorciado e interessado direto, visto que pelo território do MunicIpio passam 

uma rodovia federal e três estaduais, além de não contar corn servico de 

urgência e emergéncia móveis. 

A Ata da Assembleia Geral Extraordinária do CISGEM realizada em 

05 (cinco) de juiho de 2013 em São Lourenço - MG e seu novo estatuto (cópia 

dos does. em anexo) comprovam que o nome daquele consOrcio foi alterado e 

onde se ha Consórcio Intermunicipal Sul para o Gerenciamento dos Servicos de 
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Urgência e Emergência - CISGEM passa-se a ler Consórcio Intermunicipal de 

Saüde da Macro Região Sul de Minas - CISSUL. 

Desta forma, para que não baja problemas de interpretação em relação 

a alteraçao de nomenclatura, considerando que o MunicIpio está engaj ado na 

implantação deste serviço na região e já aderiu ao consórcio, apresenta-se este 

projeto de lei. 

0 pedido de urgência se justifica no imperativo de adequacão da lei a 
realidade e na necessidade do MunicIpio iniciar o repasse financeiro para o 

CISSUL. 

Assim sendo, certos da adequada atenção e do pronto atendimento que 

o tema merece, colocamo-nos a disposição no que for necessário para 

apreciação, discussâo e aprovação do presente projeto. 

Sem mais, subscrevemo-nos, renovando elevados protestos de estima 
e distinta consideração. 

Cordialmente, 

Paulo Manc'ilha Range! 
Prefeito Municipal 

McaiLopes 
Secretária de Gabinete 

EXMO SR. 
VEREADOR JOSÉ RAIMUNDO MACIEL 
PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE 
POUSO ALTO - MG 



ESTATUTO DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE PARA 

GERENCIAMENTO DOS SERVIOS DE ATENDIMENTO DE URGENCIA E 

EMERGENCIA E AcOES DE EDucAcAo PERMANENTE EM URGENCIA E 

EMERGENCIA DA MACRO SUL (CISSUL) 

CAPITULO I 

DA DENOMINAçA0 SEDE, FINS E FORO 

Art. 1 0  - 0 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE PARA GERENCIAMENTO 

DOS SERVIOS DE ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA E AçOEs DE 

EDUCAçAO PERMANENTE EM URGENCIA E EMERGENCIA DA MACRO SUL 

(CISSUL), constituldo pelos MunicIpios de AIURUOCA, ALAGOA, BAEPENDI, BOA 

E5PERANçA, CAMBUQUIRA, CAMPANHA CARMO DE MINAS, CARMO DA 

CACHOEIRA, CARRANCAS, CARVALHOS, CAXAMBU, coNcElçAo DO RIO 

VERDE, COQUEIRAL, CORDISLANDIA, CRISTINA, CRUZILIA, DOM vIçOSo, ELOI 

MENDES, IJACI, ILICINEA, INGA1, ITAMONTE, ITANHANDU, ITUMIRIM, ITUTINGA, 

JESUANIA, LAMBARI, LAVRAS, LUMINARIAS, MINDURI, MONSENHOR PAULO, 

NEPOMUCENO, OLIMPIO NORONHA, PASSA QUATRO, PERDOES, POUSO ALTO, 

RIBEIRAO VERMELHO, SANTANA DA VARGEM, SAO BENTO ABADE, SAO 

GONALO DO SAPUCAI, SAO LOuRENç0, SAO SEBASTIÃO DO RIO VERDE, 

SAO TOME DAS LETRAS, SERITINGA, SERRANOS SOLEDADE DE MINAS, TRÉS 

c0RAç0ES, TRÉS PONTAS, VARGINHA, VIRGINIA, ALFENAS, ALTEROSA, 

ARCEBURGO, AREADO, BANDEIRA DO SUL, BOTELHOS, CABO VERDE, 

CAMPRESTE, CAMPO DO MEIO, CAMPOS GERAIS, CARMO DO RIO CLARO, 

CARVALHOPOLIS, coNcElçÃo DA APRECIDA, DIVISA NOVA, FAMA, 

GUARANESIA, GUAXUPE, JURUAIA, MACHADO, MONTE BELO, MUZAMBINHO, 

NOVA REZENDE, PARAGUAcU, POçO FUNDO, SAO PEDRO DA UNIAO, 

SERRANIA, ALPINOPOLIS, BOM JESUS DA PENHA, CAPETINGA, CAPITOLIO, 

CASSIA, CLARAVAL, DELFINOPOLIS, DORESOPOLIS, FORTALEZA DE MINAS, 

IBIRACI, GUAPE, ITAMOGI, ITAU DE MINAS, JACU1, MONTE SANTO DE MINAS, 

PASSOS, PINHU1, PRATAPOLIS, SAO BATISTA DO GLORIA, SAO JOSE DA 

BARRA, SAO ROQUE DE MINAS, SAO SEBASTIAO DO PARAISO, SAO TOMAS 

AQUINO, VARGEM BONITA, ALBERTINA, ANDRADAS, BOM REPOUSO, BORDA 

DA MATA, BRASOPOLIS, BUENO BRANDAO, CACHOEIRA DE MINAS, CALDAS, 

CAMANDUCAIA, CAMBU1, CAREAçU, CONCEIçAO DAS PEDRAS, CONCEIQAO 

DOS OUROS, CONGONHAL, CONSOL ;  cAP, CORREGO DO BOM JESUS, DELFIM 

MOREIRA, ESPIRITO SANTO DO DOURADO ESTIVA, EXTREMA, G0NçALvEs, 



ELIODORA, IBITIURA DE MINAS, INCONFIDENTES, IMPUIUNA, ITAJUBA, 

ITAPEVA, JACUTINGA, MARIA DA FE, MARMELOPOLIS, MONTE SIAO, MUNHOZ, 

NATERCIA, OURO FINO, PARAISOPOLIS, PEDRALVA, PIRANGUcU, 

PIRANGUINHO, poços DE CALDAS, POUSO ALEGRE, SANTA RITA DE CALDAS, 

SANTA RITA DO SAPUCAI, SAO JOAO DA MATA, SAO JOSEDO ALEGRE, SAO 

SEBASTIAO DA BELA VISTA, SAPUCAI MIRIM, SENADOR AMARAL, SENADOR 

JosE BENTO, SILVIANOPOLIS, TOCOS DO MOGI, TOLEDO, TURVOLANDIA, 

WENCESLAU BRAS, e pessoa jurIdica de direito püblico, corn natureza jurIdica de 

associaçao püblica, prazo de duraçao indeterminado, corn sede e foro em Varginha - 

MG, corn a finalidade de desenvolver ern conjunto açôes e serviços de saüde, 

observados os preceitos que regem o Sistema Unico de SaUde, especialmente no que 

tange ao gerenciamento dos serviços de urgéncia e emergencla da Regional Varginha, 

regendo se pela Lei Federal n°. 11.107/05, pelo Contrato de Consórclo PübHco e por 

este Estatuto. 

PARAGRAFO UNICO - Para Cumprimento de suas finalidades o CISSUL poderá: 

- Firmar Convênios, contratos e acordos de qualquer natureza, receber auxilios, 

contribuiçães e subvençaes sociais ou econômicas de outras entidades e orgaos 

governamentais e privados, 

II - Ser Contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federaçâo 

consorciadas, dispensada a Iicitação. 

Art. 20  - Considera-se como area de atuacão CISSUL a que corresponde a soma dos 

territórios dos MunicIpios que o constituirarn. 

Art. 30  - A sigla CISSUL e equivalente a denorninacâo de que trata este capitulo 

podendo ser utilizada em quaisquer atos ou documentos que paraos fins legais, nâo 

exigem mencão ao nome completo da entidade. 

Art. 40  - Nos assuntos de interesse comuns assim compreendidos aqueles constantes 

da clausula primeira do contrato de Consôrcio Püblico, observadas as cornpetências 

constitucionais e legais, terá o Consôrcio Püblico poderes para representar os entes 

da Federaçâo consorciados perante outras esferas de governo e entidades privadas 

de qualquer natureza. 



CAPITULO H 

DOS MUNICIPIOS CONSORCIADOS 

Art. 50  - São considerados MunicIpios consorciados aquetes que, por rneio de seus 

representantes legais, subscrevem, o protocolo de intençôes para a constituiçâo do 

CISSUL e o ratificaram por lei nas suas Câmaras Municipais. 

§ 1 0  - Os Municipios signatários do Protocolo de Intençäes ou pars aqueles que antes 

• de subscreverem o protocolo de intencôes, disciplinaram por tel a sua participação no 

Consórcio Püblico, no prazo máxlmo de 60 dies da assinatura, somente poderâo 

ingressar no CISSUL após prévia aprovaço da AssernbIéiaGeraL 

§ 20  - Atém dos Municipios stgnatários deste Estatuto, é permitido o ingresso dos 

novos associados ao CISSUL a qualquer momento, a critério da Assembléla Gerat, o 

que se decidirá em reunião ordinária ou extraordinária, observada as formalidades 

legais e as disposiçães previstas no Contrato de Consórcio Püblico, neste Estatuto e 

em normas internas posteriores. - 

Art. 60  - São considerados em gozo de seus direitos os Municipios quites corn as suas 

obrigacaes. 

Art. 70  - São deveres do Municipio consorciado, por rneio de seu representante legal, 

dentre outros previstos neste estatuto: 

I - Aceitar e servir fielrnente o cargo para o qual foi eleito, nomeado ou designado; 

II - Comparecer as Assembléias Gerais, nelas discutindo, votando e sendo votado; 

III - Participar de atos e eventos do Consórcio de acordo corn a prograrnacao 

estabelecida; 

IV - Empenhar toda a dedicação para que o Consórcio dê fiel cumprimento as suas 

finalidades; 

V - Efetuar, regularmente Os repasses financeiros necessáriOs a rnanutenção do 

CISSUL e de suas atividades; 
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VI - Fiscalizar as atividades de qualquer natureza existente no âmbito do CISSUL. 

Art. 80  - São direitos de todos os Municipios consorciados, por meio de seu 

representante legal, dentre outros previstos neste Estatuto: 

I - Votar a ser votado, possuindo cada consorciado direito a urn voto; 

II - Ter acesso aos serviços e açães de saUde existentes no CISSUL; 

Ill - Participar do planejamento e das decisöes no ârnbito do CISSUL. 

Art. 9° - A exclusão do Municiplo associado, após procedimento em que terá direito a 

ampla defesa e a recurso a Assemblêia Geral, se dará quando: 

I - Deixar o seu representante legal de comparecer a 3 (três) Assernbléias Gerais 

consecutivas, sem justificativa escrita dirigida ao Conseiho Diretorno prazo mãxirno de 

30 (trinta) dias; 

II - Deixar de incluir no orçamento a dotação devida ao CISSUL ou, se inclulda, deixar 

de efetuar o crédito financeiro, sem prejuIzo da responsabilidade por perdas e danos 

através de acão, além das demais medidas legais vigentes inclusive as previstas na 

Lei de Improbidade Administrativa; 

III - Houver negativa de prestacâo de contas ao Conselheiro Diretor quando 

encarregado da gestão de algum serviço ou ação; 

IV - Praticar ato grave que, a critério do Conselho Diretor, oôasione, direta ou 

indiretamente, prejuIzo aos interesses da assoôiaçâo; 

V - Ocorrer inadimplência junto ao ConsOrcio peló perlodo superior a 06 (seis) meses. 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO CISSUL 

Art. 10 - 0 Consórcio terá a seguinte Estrutura Administrativa: 

- Assembléia Geral; 



II - Conselho Diretor; 

Ill - Conseiho Fiscal; 

IV - Conseiho Técnico Executivo; 

V - Diretoria Executiva. 

CAPITULOIV 

DAASSEMBLEIAGERAL. 

Art. 11 - A Assembléla Geral é a lnstância maxima de deliberaçâo do CONSORCIO e 

serâ constituIda por todos Os consórcios signatários do Protocolo de lntençôes, que o 

ratificaram por Lei no âmbito dos respectivos Legislativos Municipais ou para aqueles 

que antes de subscreverem o protocolo de intençães, disciplinaram por lei a sua 

participacâo no ConsOrcio Püblico. 

Art. 12 - Compete privativamente a Assembléia Geral: 

I - Eleger e destituir Os membros do Conseiho Diretor e do Conseiho Fiscal; 

II - Aprovar as contas; 

III - Elaborar, aprovar e alterar o Protocolo de lntençäes e o Estatuto; 

IV - Decidir sobre a dissolução do ConsOrcio; 

V - Julgar recursos que versem sobre a exclusâo de consorciados; 

VI - Deliberar sobre a mudança da sede do ConsOrcio; 

VII - Autorizar a alienação de bern do Consóräio, excéto os bensmóveis - conforme 

demonstrativos para laudos técnicos - declarados inserviveis; 

VIII - Aprovar Os critérios e autorizar a admissâo de novos consorciados; 



IX - Definir as regras para a eleiçâo no ârnbito do CISSUL quando não dispostas no 

presente Estatuto; 

X - Deliberar sobre a demissâo do Coordenador do SAMU, gerente e representante da 

Diretoria Executiva. 

Art. 13 - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, no mês de janeiro de cada 

ano e, extraordinariamente, quando for convocada pelo Conseiho Diretor ou por, pelo 

menos, 1/5 dos Assoclados. 

Art. 14 - A Assembléia Geral, ordinãria ou extraordinária, reunir-se-á, em primeira 

convocaço, corn a presence de 2/3 (dols terços), no minimo, dos consorciados e, em 

segunda convocação, mela hors depols, corn qualquer nimero. 

Art. 15 - A convocaçâo da Assernbléia Geral será feita através da Imprensa Oficial do 

Estado de Minas corn antecedência minima de 20 (vinte) dias, observadas as 

seguintes disposiçSes: 

I - Cada ente consorciado terá direito a. urn voto e as decisôes poderâo ser tornadas 

por aclamaçâo ou escrutInio secreto; 

II - Para as deliberaçOes relacionadas a destituição dos mernbros do Conseiho Diretor, 

do Coordenador do SAMU, alteraçâo do Contrato de ConsOrcio PUblico e do Estatuto 

e dissoluçâo do Consôrcio será exigida a votaçâo da rnaioria absoluta dos 

representantes dos entes consorciados; nas dernais votaçôes se- dará por rnaioria 

relativa; 

III - Quando da votaçâo dos cãsos em que for exigida a maioria absoluta dos 

representantes dos entes consorciados, a Assernbléia Geral deverá ser convocada 

especificarnente para esse fim; 

IV - Num mesmo edital serâo feitas a prirneira e a segunda convocação, dele 

constatado a ordern do dia; 

V - Nâo será permitido tratar, na Assembléia Geral, de qualquer assunto não previsto 

no seu edital de convocaçâo; 



VI - as reuniães poderao ser realizadas em qualquer cidade estabelecida no edital ou 

circular, na forma do caput desse artigo. 

PARAGRAFO UNICO - Será admitido o voto por procuraçao. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 16 - 0 Conseiho Diretor e o Orgâo de direção, constituido pelos prefeitos dos 

Municipios consorciados eleitos pela Assembléia Geral, a ele cabendo: 

I - Atuar Juntos as esferas politicos do poder pLibIico, em todos os SOUS nIveis, 

buscando apolo as acães do CONSORCIO; 

II - Estimular na area de abrangéncia do CONSORCIO, a participaçâo dos demais 

MunicIpios, 

Ill - Estabelecer metas ao Conseiho Técnico-Consultivo e a Coordenadoria do SAMU I 

Diretoria Executiva no intuito de fazer cumprir Os objetivos da instituicão; 

IV - Autorizar a alienacão dos bens mOveis declarados inservIveis; 

V - Aprovar a requisicâo de servidores püblicos para servirem na entidade; 

VI - Fixar no âmbito de atuação da entidàde, para consecuçâo do seu objeto; 

VII - Aprovar a proposta de orçamento da entidade, a abertura de créditos adicionais, 0 

piano e o reiatOrio anual de atividades, bern como o programa de investimentos; 

VIII - Indicar o Coordenador do SAMU, profissional responsâvei pela gerência e 

representação da Diretoria Executiva; 

IX - Prestar contas ao orgao pübiico ou privado concedente dos recursos que venha a 

réceber; 

X - Disciplinar as regras para a concessâo de diárias e adiantamentos; 



XI - Expedir, por melo de Deliberaçôes, as normas necessárias ao regular 

funcionarnento de consórcio, observadas as disposiçoes legais do Contrato de 

Consórcio Püblico e do Estatuto vigentes; 

XII - Decidir sobre casos nâo previstos no Contrato de Consorcio Publico e do 

Estatuto. 

Art. 17-0 Conselho Diretorterá a seguinte composicão: 

- Presidente; 

II - 1 0  Vice-Presidente; 

III - 20  Vice-Presidente; 

IV - 1 0  Secretário; 

V -2° Secretário; 

VI - 30  Secretário; 

VII - 6 (seis) Conselheiros. 

Art. 18 - A eleiçâo do Conselho Diretor será realizada pela Assembléla Geral e se dará 

por aclamaçao para manciato de 2 (dois) anos, permitindo a reconduçâo para o 

mesmo cargo por mais urn periodo. 

§ 1 0  - Em caráter excepcional, o rnandato dos membros do primeiro Conseiho Diretor 

do CISSUL, assim corno suas atividades terão inIcio na data posterior a da eleiçâo, ate 

o rnês de julho de 2013; 

§ 20  - A eleição do Conselho Diretor se dará no mês de dezernbro e o inhcio das 

atividades a partir de 01 de janeiro. 

§ 30 - Quando a eleiçâo do Conseiho Diretor coincidir-se corn o Oltimo ano do mandato 

dos Prefeitos, a eleiçäo deveré se realizar no rnês dé janeiro. 



§ 
40 - Havendo impedimento em virtude do processo eleitoral do cargo de Presidente 

do Conseiho Diretor, sem que possua outros membros que possam assurnir o cargo 

vago, assumirá a vaga o titular da Coordenadoria do SAMU, que representa a Diretoria 

Executiva, ate a realização das eleicães para 0 ConsOrcio. 

§ 
50 - Para o MunicIpio, por seu representante, se candidatar ao Conselho Diretor 

deverá estar corn todas suas obrigaçöes corn o Consôrcio cumpridas ha pelo menos 6 

(seis) rneses antes da data prevista para eleição. 

§ 60  - Se por qualquer motivo, houver vacância de 05 (cinco) membros do Conselho 

Diretor, 0 preenchlmento dos cargos ser&felto na Assembléla-Geral Ordinárla que se 

seguir. 

§ 70 - São inelegIveis as pessoas condenadas por crimes falimentar, de prevaricacão, 

suborno, peculato, contra a econornia popular, a fé püblica, a propriedade, ou 

quaisquer pena que vede, ainda que ternporariarnente, o acesso a cargos pUblicos. 

§ 80  - A restrição do parágrafo anterior somente se verifica apOs a condenacâo por 

colegiado judicial. 

§ 90  - 0 membro nato do Conselho Diretor que se afastar permanenternente do cargo 

de Prefeito fica automaticamente exciuldo do Conseiho Diretor da Associaçao, 

devendo seu cargo ser preenchido na forma do parágrafo sexto. 

Art. 19 - A eleição do Conselho Diretor acatará, ainda, ao seguinte: 

- Os candidatos aos cargos do Cbnselhô Diretor previstos no art. 17 deverão 

inscrever-se por meio de chapa que contemple todos os postos previstos, devendo a 

chapa ser registrada no minimo 5 (cinco) dias antes do pleito, rnediante protocolo na 

sede do CISSUL; 

II - 0 Edital de Convocaçao da Assernbléia em que será processada a eleição do 

Conseiho Diretor deverá indicar o prazo para Os registros das chapas; 

Ill - Não será permitida a eleição para cargos e funçães em caráter cumulativo; 



IV - A apuraçào dos votos deverá ser processada imediatamente apOs o encerramento 

das votacOes. 

V - Nâo será permitida a inscriçâo de candidato em mais de uma chapa; 

VI - E permitida a substituiçâo de integrante da chapa ate urn dia antes da data da 

eleiçâo; 

VII - Cada chapa deverá ter urn candidato integrante para cada urn dos cargos do 

Coriseiho Diretor (de Presidente / Vice, Secretário, Conseiheiro) e do Conselho Fiscal 

escolhidos paritariamente entre os murilciplos rnernbros do CISSUL; 

Art. 20 - A óleIço Se dará após a aprovacâo / julgarnento, pela Assembléia Gera[, da 

prestação de contas relativa ao mandato anterior. 

Art. 21 - 0 Conselho Diretor reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de seu 

presidente, bimestralmente; e extraordinariamente, por convocaçâo de, pelo menos 

213 (dois tercos) dos seus membros. 

Art. 22 - Compete ao Presidente do Conselho Diretor: 

I - Presidir as reuniôes e exercer o voto de qualidade; 

II - Dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 

III - Represeritar o CISSUL, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, firmar 

contratos, convênios e acordos de qualquer natureza corn orgàos e entidades 

governamentais e privadas, bern como constituir procuradores "ad negotia e "ad 

juditia", podendo esta competência ser delegada parcial ou totalmente, por ato formal, 

ao Coordenador do SAMU, represëntante da Diretoria Executiva; 

IV - Movimentar, em conjunto corn o Coordenador do SAMU, as contas bancárias e Os 

recursos financeiros repassados ao CISSUL, podendo esta competência ser delegada 

total ou parcialmente, por ato formal, mediante a aprovaçâo do Conseiho Diretor; 

V - Instaurar sindicâncias e processos administrativos, apôs deliberaçâo do Conseiho 

Diretor; 



VI - Disciplinar, por meio de Atos. e ResoluçOes as matérias no âmbito de sua 

competência. 

VII - Nomear o Coordenador do SAMU, profissiorial responsável pela gerência e 

representação da Diretoria Executiva, em estrita observância a indicacao do Conseiho 

Diretor. 

Art. 23 - Compete ao 10  Vice-Presidente exercer, nas sues ausências, impedimentos e 

afestamentos, temporais ou definitivos, do Presidente, as competériclas previstas no 

artigo 22 deste estatuto, além daquelas que Ihe forem formalmente delegadas pelo 

Presidente. 

Art. 24 - Compete ao 20  Vice-Presidente exercer, nas suas ausências, impedimentos e 

afastamentos, temporais ou definitivos do 1 0  Vice-Presidente, as competências 

previstas no artigo 22 deste estatuto, além daquelas que Me forem formalmente 

delegadas pelo Presidente. 

Art. 25 - Compete ao 1 0  Secretário organizar as reuniães do Conseiho Diretor e zelar 

pelos Iivros do CISSUL, além de exercer as competências que forem formalmente 

delegadas pelo Presidente. 

Art. 26 - Compete ao 20  Secretário exercer, nas ausências, impedimentos e 

afastamento, temporários e definitivos do 1 0  Secretário, as competências previstas no 

artigo anterior, além daquelas que Ihe forem formalmente delegadas pelo Presidente. 

Art. 27 - Compete ao 30  Secretário exercer, nas ausências, impedimentos e 

afastamento, temporérios e definitivos do 2 0  Secretário, as competências previstas no 

artigo anterior, além daquelas que Ihe forem formalmente delegadas pelo Presidente. 

Art. 28 - Compete aos Conselheiros: 

I - Comparecer, assIdua e pontualmente, as reuniOes do respectivo Conseiho; 

II - Examinar, forma antecipadà, os assuntos que serão discutidos na reuniâo, 

solicitando, sempre que necessárias informacães por escrito; 



III - Propor assuntos a serern incluidos na pauta de deliberacöes do Conselho Diretor; 

IV - Votar corn responsabHidade, fazendo constar em ata, quando couber, o seu voto 

a sua fundarnentaçào; 

V - Decidir segundo os critertos e principios da adrninistracão publica, 

VI - Formar as câmaras técnicas, conforme disposto em regulamento. 

Art. 29 - 0 Conselho Diretor poderá possulr regimento próprlo aprovado pelos 5eus 

membros, observadas as disposlcöes do contrato de Conaórcio PcbUco e deste 

Estatuto. 

CAPITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 30 - 0 Conselho Fiscal, parte integrante da estrutura do CISSUL, é órgâo de 

fiscalizaçâo e controle interno, avaliando as questães de sua cornpetência e ernitindo 

relatOrios, pareceres e deliberaçães, que devern ser encarninhados, ern tempo hábil, 

recomendaçães e manifestaçöes ;cabendo a essa instâncias decidir sobre as 

providencias que eventualmente devarn ser adotadas. 

Art. 31 - 0 Conselho Fiscal é constituldo por 6 (seis) Prefeitos dos MunicIpios 

consorciados. 

Art. 32 - 0 Conselho Fiscal terá a seguinte composição: 

- Presidente; 

II - Vice-Presidente; 

III - Secretário Geral; 

IV - 3 (três) Conselheiros. 

PARAGRO CJNICO - A Eleicâo para os cargos do Conselho Fiscal se dará entre os 

pares eleitos pela Assernbléia Geral. 



Art. 33 - Os membros do Conseiho Fiscal serào eleitos pela Assembléia Geral, na 

mesma data da eleição da eleicão do Conseiho Diretor, e terâo mandato de 2 (dois) 

anos. 

Art. 34- Ao Conseiho Fiscal compete: 

- Fiscalizar as operaçöes contãbeis, econômicas, patrimonial e financeiras do 

Consórcio, emitindo parecer; 

II - Exercer o controle de gestao e de finalidade do ConsOrclo;• 

Ill - Emitir parecer sobre o piano de atividadea, relatôriQs gerenciais, proposta 

orcamentária, baianços e relatOrios de contas em geral; 

IV - Fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres 

legais e estatutários; 

V - Convocar para reuniães membros do Conseiho Diretor e de técnicos para 

assessorarem no desenvolvimento de seus trabalhos, sendo vedado a qualquer 

membro do Conseiho fiscal, adotar individualmente quaisquer dessas providencias; 

VII - Representar ao Conseiho Diretor e a Coordenadoria do SAMU acerca de 

eventuais irregularidades apuradas, sugerindo medidas saneadoras; 

VIII - Praticar os demais atos que, por delegacão de competência, Ihes forem 

atribuldos. 

Art. 35 - São atribuiçães do Presidente do Conseiho Fiscal, além das suas atribuicães 

como Conseiheiro: 

I - Presidir as reuniOes, organizando e coordenando a agenda de reuniães do 

Conselho Fiscal; 

II - Atribuir responsabilidades e prazos aos demais conseiheiros, coordenando e 

supervisionando suas atividades. 



Ill - Coordenar o Conseiho Fiscal visando o cumprimento dos seus objetivos e metas; 

IV - Buscar a eficiência, a eficácia e a efetividade da atuaçâo do Conselho Fiscal; 

V - Coordenar a elaboracâo dos pareceres e demais manifestacoes formais do 

Conseiho Fiscal; 

VI - Assegurar que os coriseiheiros recebam informaçôes pertinentes e tempestivas 

sobre os assuntos que serâo abordados em reunião; 

VII - Provldenclar o envlo aos demals conselhelroe, per Intermédlo -do Secretário-

Geral, da pauta do respectivo material a ser discutido nas rsunies; 

VIII - Dar ciência do conteüdo da pauta e das atas das reuriiöes do Conselho Diretor; 

IX - Expedir ofIcios e quaisquer outros documentos ao Conselho Diretor e a 

Coordenadoria do SAMU 

Art. 36 - Caberá ao Vice-Presidente substituir o presidente do Conselho Fiscal nos 

casos de impedimento ocasional ou afastamento temporário ou definitivo. 

Art. 37 - Ao Secretário-Geral do Conselho Fiscal cabe, além do assessoramento ao 

presidente nos aspectos relacionados a formalizacão das reuniôes: 

- Distribuir os documentos da reuniâo, inclusive a pauta dos assuntos que serão 

abordados, indicando o local, a data e a hora da sua realização; 

II - Documentar as reuniöes por meio de confecção de atas; 	- 

III - Arquivar e mantel salvaguardadas as atas de reuniães e outros documentos do 

conselho fiscal; 

IV - Cuidar de todas as tarefas burocráticas e procedimentos necessários ao 

adequado funcionamento do conseiho fiscal; 

V - Divulgar as decisães do Conselho Fiscal. 
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Art. 38- São atribuiçoes dos membros do Conseiho Fiscal: 

- Comparecer, assIdua e pontualmente, as reuniães do Conseiho; 

II - Examinar de forma antecipada os assuntos que serão discutidos na reunião, 

solicitando ao Secretário-Geral, sempre que necessárias informacöes por escrito; 

III - Propor assuntos a serem incluidos na pauta de deliberaçôes do Conselho Fiscal; 

IV - Votar corn responsabilidade, fazendo contar em ata, quando couber 0 seu voto e 

suainformaçäo. 	 . 	 . . ...... 

Art. 39 - 0 presldente do Conseiho Fiscal, alérn do seu vote, terá o vote de qualidade, 

sempre que se fizer necessário. 

Art. 40 - 0 conselho fiscal se reunirá ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses, 

conforme cronograma aprovado por seus integrantes e, extraordinariamente, mediante 

convocaçâo de seu Presidente ou por pelo menos 2/3 (dois tercos) dos seus 

membros, ou pelo Presidente do Conseiho Diretor do CISSUL. 

§1° - As convocaçôes ordinárias das reuniöés deverão ser feitas corn antecedência 

minima de 05 (cinco) dias üteis eas éxtraordinárias corn antecedência de 02 (dois) 

dias Uteis. 

§20  - Não havendo o quorum exigido deverá ser convocada nova reunião a ser 

realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias üteis. 

§30  - Dos avisos de convocação das reuniöes constatarão obrigatoriamente, a ordem 

do dia, o local, a data e a hera da reunião. 

Art. 41 - As deliberaçães do Conselho Fiscal serão tomadas sempre pela maioria 

absoluta de votos. 

Art. 42 - Serâo lavradas atas, em livro apropriado de todàs as reuniäes do Conseiho 

Fiscal. 



Art. 43 - Os membros do Conseiho Fiscal são proibidos de executar atividades 

operacionais e de gestão no CISSUL. 

Art. 44 - Compete ao Conseiho Fiscal, após parecer favorável do setor jurIdico do 

CISSUL, definir as demais normas relacionadas ao seu regular funcionamento, 

observados o Contrato de Consórcio Püblico e a este Estatuto. 

CAPITULO VII 

DO CONSELHO TECNICO EXECUTIVO 

Art. 45 - 0 Conselho Técnico-Executivo e o órgo executivo, constituldo por 06 (seis) 

Secretaries Munleipais do Saiido, sendo urn representante do coda micrcrrogião, 

tendo a mlcrorregio do São Lourenco e Caxambu deja representantes por ser bipolar, 

dos Municipios consorciados, eleitos em Assembléla Gera[ para igual mandato do 

Conselho Diretor, a ele competindo: 

- Promover a execução das atividades do Consôrcio; 

II - Propor a estruturação dos serviços, do quadro de pessoal e a respectiva 

remuneração, a serem submetidos a aprovação do Conselho Diretor; 

Ill - Propor ao Conseiho Diretor a aquisição de servidores municipais para servirem ao 

Consôrcio; 	 - 

IV - Elaborar o piano de atividades e a proposta orçamentária anuals, a serem 

submetidas ao Conselho Diretor; 

V - Elaborar e encaminhar ao Conseiho diretor Os relatórios gerenciais e de atividades 

no âmbito do CONSORCIO; 

VI - Praticar os demais atos que, por delegacao de competência, lhes forem atribuIdos. 

§ 10 - As normas de funcionamento do Conseiho Técnico serão propostas pela 

Coordenadoria do SAMU e estabelecidas por ato do Conseiho Diretor. 

§ 20  - Haverá rodizio I alternância obrigatOria para cada eleição dos cargos do 

Conselho Técnico - Executivo entre os Municipios membros do CISSUL, de forma que 



nâo será permitida a reconduçâo ou candidatura de membro integrante da mesma 

Regional de Saüde, para o mesmo cargo representado (outrora), pelo perlodo 

correspondente a dois mandatos consecutivos 

CAPITULO VUI 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 46 - A Diretorla Executiva e o orgao gerencial do CISSUL, constitulda e gerida 

pelo Coordenador do SAMU, integrada pelos demals profissionais detentores de 

funçôes comissionadas de direçào chefla ou assessoramento. 

Art. 47 - Compete ao Coordenador do SAMU: 

- Gerenciar as atividades do CISSUL; 

II - Estruturar Os serviços e o quadro de RH; 

Ill - Executar o piano de atividades e a proposta orçamentária anuais; 

IV - Em conjunto corn o Conselho Tecnico-Executivo, elaborar e encaminhar ao 

Conseiho Diretor os relatOrios gerenclais e de atividade no ámbito do ConsOrcio; 

V - Gerenciar as atividades do Conselho Técnico-Executivo; 

VI - Contratar, admitir, enquadrar, remover, demitir e punir empregados, bern como 

praticar, todos os atos relativos ao pessoal administrativo sob sua subordinação corn a 

anuência do presidente do CISSUL; 

VII - Elaborar o relatório de gestâo do Consôrcio, subrnetendo-o a apreciaçâo do 

Conseiho Diretor e a aprovacâo do Conselho Fiscal, atendendo aos principios de 

direito püblico vigentes; 

VIII - Elaborar e encaminhar ao ConeIho Diretor os relatórios gerenciais de atividade 

no âmbito do Consórcio; 



IX - Elaborar a prestacão de contas dos auxilios, contribuiçôes e subvençôes 

concedidas ao Consórcio, para que sejam apresentadas aos Orgãos e entidades 

concedentes; 

X - Publicar baianço anual do Consórcio; 

XI - Movimentar, em conjunto corn o presidente do Conseiho Diretor, as contas 

bancarias e Os recursos do ConsOrcio, 

XII - Autorizar contrataco de bens e servlços, respeitando os Ilmites orçamentarios, 

de acordo corn o piano de atividades aprovado pelo Conseiho Diretor; 

XIII - Autenticar Hvros de atas a de registro do Consôrcio; 

XIV - Disciplinar, por rneio de portarias ou ordens de serviços, as matérias 

relacionadas ao exercIcio de sua competência; 

XV - Autorizar a contratação de empresas especializadas, bern como de profissionais 

para compor o corpo técnico do ConsOrcio, de acordo corn as necessidades, 

observadas as disposiçoes do Conselho Diretor e, ainda, o Contrato de ConsOrcio 

Püblico e este Estatuto; 

XVI - Praticar todos Os demais 4. atos de gestao necessários 'administração do 

ConsOrcio, observadas as forrnaiidades legais Os princIpios de direito pübiico e as 

determinaçöes do Conselho Diretor e -dóPresidente. 

CAPITULO IX 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 48 - Para a execucao de suas atividades disporá o Consôrcio de quadro de 

pessoai constante no Contrato de ConsOrcio Pübiico. 

Art. 49 - A Contrataçâo de pessoai se dará por concurso pUbiico, ou licitando a gestâo 

de pessoal a empresa especializada em gestâo de saüde, excetuados Os casos de 

funcaes de confianca clararnente delimitados no Contrato de Consórcio Püblico e no 

Estatuto e os de contrataçâo ternporária para atender a excepcional interesse pübiico, 

e se regerá peios ditames constantes da Consolidaçâo das Leis do Trabaiho - CLT. 



Art 50 - Considera-se riecessidade temporária de excepcional interesse pUblico, cujo 

prazo mãximo de contratação será de 12 (doze) meses: 

- A realizaçâo das atividades de pesquisa e .desenvolvimento no âmbito dos objetos 

do Consôrcio; 

II - A contratação dos servicos técnicos especializados no âmbito de projetos de 

cooperaco corn prazo determinado, lrnplementacâes medlante acordos ou parcerias 

Intemaclonais ou naclonais; 

Ill - A coritratação reafizada para a substituição de empregado püblico demitido pelo 

Consôrclo ou que tinha pedido dernissão; 

IV - A contratacâo realizada para a manutençâo da execuçâo das açöes e serviços 

relacionados as finalidades do Consórcio, desde que já determina a abertura de 

concurso publico. 

Art. 51 - Nas relaçôes de trabaiho no âmbito no ConsOrcio serão observados os 

seguintes princIpios e diretrizes: 

- A proibição de nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, inclusive em cargo de direcäo, chefia ou 

assessoramento, para o exercIcio de cargo em comissâo ou de confianca, aqui 

compreendido também o ajuste mediante designacöes recIprocas nos Municipios 

consorciados; 

II - A qualificacäo e a valorizaçâo dos profissionais como Os elementos mais 

importantes e estratégicos para o desenvolvimënto e a manutençâo das atividades do 

Consôrcio; 

Ill - 0 estImulo a uma cultura de trabaiho fundamentada na solidariedade, na ética, no 

profissionalismo e no espIrito de equipe; 

IV - 0 desenvolvimento e a implementacào de sistemas que deverâo permitir a 

aferição da atuaçâo dos profissionais em relacão aos cargos que ocupam; 



V - A permanente realização de atividades de treinamento e de capacitação. 

Art. 52 - No prazo de 180 (cento e oltenta) dias, depois de decorrido o prazo de 

estágio probatório e efetivaçao dos funcionários do CISSUL, através de deliberaçâo do 

Conseiho Diretor, poderâo serinstituidos o piano de cargos e salários do CISSUL, 

observadas as disposicôes contidas no Contrato de ConsOrcio Püblico. 

CAPITULO X 

DA GESTAO ASSOCIADA DE SERVIcOS  PLJBLICOS. 

Art. 53 - Para fins deste Estatuto considera-se gestão associada-de serviços pübhoos 

o exerciclo das atividades de planejamento, de regulação, de fiscahzaçâo ou de 

prestaço de servicos pCbiicos, acompanhados eu nào da transparêneia total ou 

parcial de encargos, atividades, pessoai e bens essenciais a continuidade dos serviços 

püblicos transferidos. 

Art. 54 - Na gestao associada de serviços pUblicos serão observados os seguintes 

principios e diretrizes: 

- Somente poderâo ser implantados ou executados pelo CISSUL, serviços de 

natureza micro ou macrorregional; 

II - Os servicos a serem implantados ou executados pelo CISSUL deverão estar 

vinculados ao pianejamento anual das suas atividades e a análise precisa da sua 

viabilidade técnica financeira, não podendo o Consórcio exercer atividades de 

regulaçâo ou de fiscalizaçâo dos serviços por ele executados; 

Ill - Nao serâ admitida a implementação de serviços para Os quais nâo haja a 

disponibilidade de recursos financeiros por contrato de ratelo, de prestaçâo de 

servicos de gestao de convênios ou instrumentos congeneres. 

CAPITULO XI 

DO PATRIMONIO 

Art. 55 - 0 patrimônio do CISSUL será constituldo: 

- Pelos bens e direitos a que vier adquirir a qualquer titulo; 



II - Pelos bens e direitos que Ihe forem doados por entes püblicos ou por particulares. 

Art. 56 - Constituem recursos financeiros, do CISSUL: 

I - Recursos transferidos através de contrato de rateio; 

II - A remuneração advinda da prestacão de services; 

III - Os auxIlios, subvençôes e contribuicôes concedidas por entidades püblicas ou 

particulares; 

IV - As rendas de seu patrlrnônlo; 

V - Os saldos apurados nos exercIcios financeiros; 

VI - As doaçOes e legados; 

VII - 0 produto da atienaçao dos seus bens; 

VIII - 0 produto de operação de créditos; 

IX - As rendas eventuals inclusive as restantes de depósitos e aplicaçães de capitais. 

CAPITULO XII 

DA GESTAO 0RçAMENTARIA, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Art. 57 - A gestâo orçamentária, administrativa e financeira do CISSUL obedecerá aos 

seguintes princIpios e diretrizes: 

I - Vinculaçâo aos principios da legalidade, da publicidade, da moralidade, da 

impessoalidade e da eficiência; 

II - Observância das normas de contabilidade póblica, da Lei de Licitaçaes e da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 



Ill - Subrnissäo ao controle externo pelo Tribunal de Contas e a existéncias de urn 

sistema interno de controle das suas atividades; 

IV - Do encaminhamento dos seus relatórios e prestaçOes de contas aos seus 

consorciados. 

CAPITULO XIII 

DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Art. 58 - Os entes consorciados celebraço corn o CISSUL contratos de programs 

para a execuço de servlços pblicos de comum interesse ou para a transferêncla 

total ou parcial de encargos, servicos, pessoal ou de bens necessários a continuldade 

dos serviços transferidos, 

Art. 59 - Nos contratos de prograrna a serern celebrados serão obrigatoriamente 

observados: 

- 0 atendimento a legislaçâo da regulacâo dos serviços a serern prestados; 

II - A precisão de precisão de procedimentos que garantam a transparência da gestão 

econômica e financeira de cada serviço em relacâo a cada urn de seus titulares. 

Art. 60 - Poderão ainda, ser objeto de contrato de programas: 

- Representaçâo e fortalecirnento, em conjunto, em assuntos de interesse cornum 

perante entes, entidades e orgãos, pUblicos e organizacoes privadas, nacionais ou 

internacionais; 

II - Promoçâo da integraçâo para a prestação de cooperaçâo rnütua nas areas 

técnicas e adrninistrativas; 

Ill - Instalação de estruturas para o désenvolvirnento de todas as suas atividades 

institucionais; 

IV - Prestaçâo de assistência técnica e assessoria administrativa, contábil e jurIdica no 

desenvolvirnento de suas atividades, tais corno: 

a) elaboraçäo de projetos e promocão de estudos de concepçâo; 



b) impiantação de processos contábeis, administrativos, gerenciais e 

operacionais; 

c) treinamento e aperfeicoamento de pessoal; 

d) intercambio corn entidades afins, participação em cursos, seminários e eventos 

correlatos; 

e) desenvoivimento de pianos, prograrnas e projetos, conjuntos destinados a 

conservacão e meihoria das condiçes sanitárias. 

Vii - Prestacão de serviços executados de obras e no financiamento de bens 

reiacionados aos objetivos do Consôrclo; 

Vi - Realizaçâo de Iicitaçes cornpatiilhadas das quais decorram contratos eQS 

Municiplos eonsorciadoa; 

VII - Aquisição e/ou administração de bens para uso compartiihado dos Municipios 

consorciados. 

CAPITULO XIV 

DO CONTRATO DE RATEIO 

Art. 61 - A ceiebracao de contratos de ratelo no âmbito do C1SSUL observará: 

I - Os contratos de rateio serâo formaiizados em cada exercIcio financeiro e sern prazo 

de vigéncia não será superior ao das dotaçães que o suportam, corn exceção dos 

contratos que tenham por objeto exciusivamente projetos consistentes em programas 

e acoes contempiadas em piano plurianual; 

II - E vedada a apIicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para 0 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operacôes de crédito. 

PARAGRAFO CJNICO - A ceiebração de contrato de rateio sem suficiente e prévia 

dotação orçamentaria constituira nos termos da lei, ato de improbidade administrativa 

Art. 62 - Os entes consorciados, isoiados ou em conjunto, bern como o Consôrcio 

Pübiico, são partes legitimas para exigir o cumprimento das obrigaçôes previstas no 

contrato de rateio. 



Art. 63 - Para o repasse dos recursos especificados no coritrato de rateio fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a determinar a instituição bancária o debito dos valores 

em sua conta corrente quando ao recebimento das parcelas do FPM - Fundo de 

Participacão dos Municipios 

CAPITULO XV 

DA RETIRADA DO ENTE CONSORCIADO 

Art. 64 - A retirada do ente da federacão do ConsOrcio Püblico dependerá de urn ato 

formal de seu representante na Assembléla Geral, corn antecedèncla minima de 90 

(noventa) dime, 

Art 65 - Os bens destinados so Consóroio pelo consorciado que se retire sornente 

serão revertidas ao seu patrimônio no caso de extincâo do Consôrcio Püblico ou 

mediante aprovaçâo da Assernbléia Geral. 

Art. 66 - A retirada do MunicIpio nâo prejudicará as obrigacoes já constituldas junto ao 

Consôrcio. 

CAPITULO XVI 

DAS DlsPostcOEs GERAIS E FINAlS 

Art. 67 - 0 presente Estatuto nao poderá ser alterado nos seis meses antecedentes a 

eleicäo do Conseiho Diretor. 

Art. 68 - Dissolvido o Consôrcio, rernanescente do ser pafrimonio liquido será 

destinado aos Municipios consorôiàdos, observando as normas contábeis vigentes. 

Art. 69 - Toda a documentaçaö inerente ao funcionamento do ConsOrcio será 

organizada e arquivada em ordem cronológica, devendo, ainda, serem observados 

procedimentos operacionais padronizados para a execuçâo das suas atividades. 

Art. 70 - Os MunicIpios consorciados respondem solidariamente pelas obrigacães 

assumidas pelo ConsOrcio. 

Art. 71 - Os dirigentes do Consórcio nâo responderào pessoalmente pelas obrigacães 

contratados em nome da Associaçâo, mäs assumiräo as responsabilidades pelos atos 



praticados de forma contrária a levar as disposicôes contidas no Contrato de 

Consôrcio Püblico. 

Art. 72 - 0 Consórcio serâ extinto por dissoluçâo legal ou judicial transitada em 

julgado, ou por decisão da Assembléia, Geral, respectivamerite convocada para esse 

fim. 

Art. 73 - 0 presente Estatuto, aprovado em Assembléla Geral extraordinária realizada 

em 05 de juiho de 2013, conforme ata entraré em vigor a partir da sua assinatura pelos 

representantes legais dos Municipios consorciados e seré registrado no cartôrio 

competente. 

So Lourenço (MG), 05 de juiho de 2013. 
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ATA da assembléia geral extraordinária do CISGEM realizada aos cinco 
dias do mês de julho de 2013 ocorrida no Salão de convençöes do Hotel 
Guanabara situado a Avenida Getülio Vargas, 423 na cidade de São 
Lourenco - MG corn a seguinte pauta: 1) - Apresentacäo do Consórcio e a 
alteracão estatutária; 2) - Posse do conseiho Fiscal 3) - Apresentacao do 
secretário Executivo do CISGEM; 4) - Definicão do inicio das atividades 
do SAMU; 5) - outros assuntos pertinentes; 0 Presidente do CISGEM e 
Prefeito de Monte Sião o Sr. Joao Paulo Ribeiro iniciou a reuniäo agradecendo 
a presença de todos Os prefeito e prefeitas, vereadores e vereadoras, 
secretários e secretárias de saUde, agradeceu o Sr. José Neto prefeito anfitriäo 
da cidade de São Lourenco, e ressaltou a importância da presenca de todos 
naquele evento, pois é corn o apoio de todos os presentes que iremos 
conseguir fazer corn que saia do papel este tao importante projeto que é a 
implantacao do SAMU na regiao Sul de Minas. Apresentou Os Prefeitos que 
compOe o Conseiho Diretor Os prefeitos de: 2 0  vice-presidente o Sr. AntOnio 
Silva - prefeito de Varginha, 10  secretário: Lázaro Roberto da Silva - Prefeito 
de Campanha; 2° Secretário: José Fernando Coura - Prefeito de Delfim 
Moreira; 3 0  Secretário: Edson José Ferreira - Prefeito de Cabo Verde; 
Conselheiros prefeito de Três Pontas - Paulo Luis Rabello, Prefeito de Itumirin 
- Gilson de Oliveira Garcia, Prefeito de Caxambü - Ojandir Ubirajara Belini, 
Prefeito de Piumhi - Wilson Marega Craid, Prefeito de Andradas - Rodrigo 
aparecido Lopes e Prefeito de São Sebastião do Paralso e apresentou e deu 
posse aos membros do Conselho Fiscal, os Prefeitos de: Joaquim do Milho - 
Prefeito de ItanhandU, Renato de Oliveira - Prefeito de Pogo Fundo, Antonio 
Rodrigues - Prefeito de Tocos do Mogi, AluIsio Borges de Souza - Prefeito de 
llicInea, Adênio Siqueira - Prefeito de Born Jesus da Penha, Célio Carlos 
Carvalho - Prefeito de Ribeirão Vermeiho charnando-os a frente. Prossegulu 
corn os trabalhos apresentando aos presentes as alteracOes que entendia ser 
necessárias para o melhor andamento dos trabalhos do consórcio iniciando 
pela alteracao do nome que sugeriu aos prefeitos e prefeitas que ja que se 
trata de urn dos maiores consôrcios de municIpios do Brasil e por estar situado 
no sul de Minas entendia que deveria chamar de CISSUL (consôrcio 
interrnunicipal de saUde da Macro Regiao Sul de Minas) ao invés de CISGEM, 
então corn a alteracao realizada em todos Os locals que se ha CISGEM passa-
se a ler CISSUL. Foi realizado alteracOes nos artigos: 1 0 , § 1 0  do artigo 180 , 
440 ,  450, §20, 460, 47°, 490, 520, 731  cuja nova redacao será a seguinte: Art. 1 0  - 
0 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO SUL DE MINAS - 
(CISSUL), constituldo pelos MunicIpios de AIURUOCA, ALAGOA, BAEPENDI, 
BOA EsPERANcA, CAMBUQUIRA, CAMPANHA, CARMO DE MINAS, 
CARMO DA CACHOEIRA, CARRANCAS, CARVALHOS, CAXAMBU, 
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CONCEIcAO DO RIO VERDE, COQUEIRAL, CORDISLANDIA, CRISTINA, 
CRUZILIA, DOM VIcOSO, ELOI MENDES, IJACI, ILICINEA, INGAI, 
ITAMONTE, ITANHANDU, ITUMIRIM, ITUTINGA, JESUANIA, LAMBARI, 
LAVRAS, LUMINARIAS, MINDURI, MONSENHOR PAULO, NEPOMUCENO, 
OLIMPIO NORONHA, PASSA QUATRO, PERDOES, POUSO ALTO, 
RIBEIRAO VERMELHO, SANTANA DA VARGEM, SAO BENTO ABADE, SAO 
GONALO DO SAPUCAI, SAO LOURENcO, SAO SEBASTIAO DO RIO 
VERDE, SAO TOME DAS LETRAS, SERITINGA, SERRANOS, SOLEDADE 
DE MINAS, TRÉS CORAçOES, TRÉS PONTAS, VARGINHA, VIRGINIA, 
ALFENAS, ALTEROSA, ARCEBURGO, AREADO, BANDEIRA DO SUL, 
BOTELHOS, CABO VERDE, CAMPRESTE, CAMPO DO MEIO, CAMPOS 
GERAIS, CARMO DO RIO CLARO , CARVALHOPOLIS, coNcEIcÃo DA 
APRECIDA, DIVISA NOVA, FAMA, GUARANESIA, GUAXUPE, JURUAIA, 
MACHADO, MONTE BELO, MUZAMBINHO, NOVA REZENDE, PARAGUAcU, 
poço FUNDO, sÃo PEDRO DA UNIAO, SERRANIA, ALPINOPOLIS, BOM 
JESUS DA PENHA, CAPETINGA, CAPITOLIO, CASSIA, CLARAVAL, 
DELFINOPOLIS, DORESOPOLIS, FORTALEZA DE MINAS, IBIRACI, GUAPE, 
ITAMOGI, ITAU DE MINAS, JACUE, MONTE SANTO DE MINAS, PASSOS, 
PINHU1, PRATAPOLIS, SAO BATISTA DO GLORIA, SAO JOSE DA BARRA, 
SAO ROQUE DE MINAS, SAO SEBASTIÃO DO PARAISO, SAO TOMAS 
AQUINO, VARGEM BONITA, ALBERTINA, ANDRADAS, BOM REPOUSO, 
BORDA DA MATA, BRASOPOLIS, BUENO BRANDAO, CACHOEIRA DE 
MINAS, CALDAS, CAMANDUCAIA, CAMBUI, cAREAcU, coNcElcÃo DAS 
PEDRAS, coNcEIcÃo DOS OUROS, CONGONHAL, CONSOLAcAO, 
CORREGO DO BOM JESUS, DELFIM MOREIRA, ESPIRITO SANTO DO 
DOURADO, ESTIVA, EXTREMA, G0NcALVEs, ELIODORA, IBITIURA DE 
MINAS, INCONFIDENTES, IMPUIUNA, ITAJUBA, ITAPEVA, JACUTINGA, 
MARIA DA FE, MARMELOPOLIS, MONTE SIAO, MUNHOZ, NATERCIA, 
OURO FINO, PARAISOPOLIS, PEDRALVA, PIRANGUçU, PIRANGUINHO, 
pocos DE CALDAS, POUSO ALEGRE, SANTA RITA DE CALDAS, SANTA 
RITA DO SAPUCAI, SAO JOÃO DA MATA, SAO JOSÉ DO ALEGRE, SAO 
SEBASTIAO DA BELA VISTA, SAPUCAI MIRIM, SENADOR AMARAL, 
SENADOR JOSE BENTO, SILVIANOPOLIS, TOCOS DO MOGI, TOLEDO, 
TURVOLANDIA, WENCESLAU BRAS, e pessoa jurIdica de direito pUblico, corn 
natureza jurIdica de associaçao pUblica, prazo de duracao indeterminado, corn 
sede e foro em Varginha - MG, corn a finalidade de desenvolver em conjunto 
acOes e servicos de saüde, observados Os preceitos que regem o Sistema 
Unico de SaUde, especialmente no que tange ao gerenciamento dos servicos 
de urgencia e ernergencia da Regional Varginha, regendo se pela Lei Federal 
n°. 11.107/05, pelo Contrato de Consórcio Püblico e por este Estatuto. § 1° do 
artigo 180  - Em caráter excepcional, o mandato dos membros do Conseiho 
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Diretor do CISSUL assim como suas atividades teräo inicio a partir de 5 de 
juiho de 2013 para mandato de 2 (dois) anos conforme artigo anterior, sendo a 
prOxima eleicao no mês de janeiro subsequente ao término do referido 
mandato. Art. 44 - Compete ao Conseiho Fiscal, apOs parecer favorável do 
setorjurIdico do CISSUL, definir as demais normas relacionadas ao seu regular 
funcionamento, observados o Contrato de Consôrcio Püblico e a este 
Estatuto. 20  - Haverá rodIzio / alternância obrigatoria para cada eleicao dos 
cargos do Conseiho Técnico - Executivo entre Os MunicIpios membros do 
CISSUL, de forma que não será permitida a reconducao ou candidatura de 
membro integrante da mesma Regional de SaUde, para o mesmo cargo 
representado (outrora), pelo perlodo correspondente a dois mandatos 
consecutivos. Art. 46 - A Diretoria Executiva e o orgao gerencial do CISSUL, 
constitulda e gerida pelo Coordenador do SAMU, integrada pelos demais 
profissionais detentores de funcoes comissionadas de direcao chefia ou 
assessoramento. Art. 47 - Compete ao Coordenador do SAMU:l - Gerenciar as 
atividades do CISSUL;VI - Contratar, admitir, enquadrar, remover, demitir e 
punir empregados, bern corno praticar, todos os atos relativos ao pessoal 
administrativo sob sua subordinacao corn a anuência do presidente do 
CISSUL; Art. 49 - A Contrataçao de pessoal se dará por concurso pUblico, ou 
licitando a gestao de pessoal a empresa especializada em gestao de saUde, 
excetuados os casos de funcOes de confianca claramente delimitados no 
Contrato de ConsOrcio PUblico e no Estatuto e Os de contratacao temporária 
para atender a excepcional interesse pUblico, e se regera pelos ditames 
constantes da Consolidacao das Leis do Trabaiho - CLT. Art. 52 - No prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, depois de decorrido o prazo de estagio probatOrio e 
efetivacao dos funcionários do CISSUL, através de deliberacao do Conseiho 
Diretor, poderäo ser instituIdos o piano de cargos e salários do CISSUL, 
observadas as disposicOes contidas no Contrato de Consôrcio PUblico. Art. 73 
- 0 presente Estatuto, aprovado em Assembléia Geral extraordinária realizada 
em 05 de julho de 2013, conforme ata entrará em vigor a partir da sua 
assinatura pelos representantes legais dos Municipios consorciados e serã 
registrado no cartório competente. foi apresentado também a alteracao do 
artigo apresentou também outras alteracOes que entendia necessária e levou a 
votaçao perguntando aos prefeitos e prefeitas ali presentes: "Todos concordam 
corn as alteracoes do nome e as outras apresentadas? já que ninguem se 
opOe, aprovada as aiteracoes.Apos a apresentaçao das alteracoes prosseguiu 
a reunião apresentando o Sr. João Gualberto Rezende JUnior como 0 
Secretário Executivo do consOrcio a partir desta data, charnando-o a frente 
para que todos o conhecessem. Voltou a dizer sobre a importância da uniao de 
todos Os prefeitos e pediu que todos comecassem a contribuir corn o consOrcio 
a partir do rnês de agosto e que o valor per capta para esta prirneira fase que 6 
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a de implantacao será de R$0,10 e que apOs inIclo das atividades do SAMU 
que estão previstas para o mês de dezembro de 2013 passara a ser de R$0,25 
per capta, e disse também: "Os municIpios que iniciar a contribuiçao a partir de 
agosto, entenderemos que estes querem realmente que este projeto funcione e 
os que nao iniciarem corn sua contribuiçao pode ate parecer que nao 
entenderam a importância deste projeto que e para salvar vidas de nossos 
munIcipes e que caso os municIpios que não iniciarem corn a contribuicao a 
partir de agosto, caso queira entrar, por exemplo: em dezembro, Ira pagar Os 

valores retroativos, pois não seria justo corn os que contribuIram desde o 
começo pagarern por aqueles que nao contribuIram desde o inhclo", neste 
momento os presentes aplaudiram o Sr. Presidente apoiando a sua fala. Para 
encerrar a reunião pedlu mais uma vez: "Vamos dar as mãos e lutarmos juntos 
para que este projeto se tome urna realidade no nosso sul de Minas e nos 
orguiharmos em ser o malor consOrcio de municipios do Brash", uma boa tarde 
a todos e urn born retorno para as suas cidades e declarou encerrada a 
presente reunião. Nada rnais a se tratar Iavro a presente ata, que segue 
assinada por mim, João Gualberto Rezende JCinior Secretário Executivo, e 
demais presentes conforrne lista de presenca anexa. 

São Lourenco, 05 de juiho de 2013. 


